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TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL – CL 5627/2019

Termo de contrato de locação imobiliária
que entre si celebram o Tribunal Regional
do Trabalho da 12ª Região e Astorga
Administradora Ltda.

LOCATÁRIO: A União, por meio do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região,
estabelecido na rua Esteves Júnior, n° 395, bairro Centro, na cidade de Florianópolis, Estado
de Santa Catarina, CEP 88015-905, inscrito no CNPJ sob o n° 02.482.005/0001-23, neste ato
representado por sua Desembargadora do Trabalho-Presidente, Exma Senhora Mari Eleda
Migliorini.

LOCADOR: A empresa Astorga Administradora Ltda., pessoa jurídica de direito privado,
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 08.741.352/0001-00, estabelecida na rua Guilherme
Marquardt, n° 1010, bairro Divinéia, na cidade de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,
CEP 89121-000, fone (47) 3382-8384, e-mail camiladamm@gmail.com, neste ato
representada por sua Sócia-Administradora, Senhora Camila Lorenzi Damm, portadora da
carteira de identidade n° 6.512.527, expedida pela SESPDC/SC, e inscrita no CPF/MF sob o
n° 010.033.659-06, conforme contrato social.

Os CONTRATANTES resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e
condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ATO AUTORIZATIVO

A celebração deste contrato decorre de despacho exarado pela
Desembargadora do Trabalho-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região,
que autorizou a presente contratação nos autos do processo CL 5627/2019.

Parágrafo único – A licitação é dispensável para a presente contratação com
fundamento no inciso X do art. 24 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente contrato de locação destina-se exclusivamente ao uso do imóvel
para abrigar a Vara do Trabalho de Timbó, referente às salas comerciais 01, 02, 03, 04 e 05
do Condomínio denominado Astorga Center I, situadas na Rua Aracaju, n° 330, esquina com
a Rua Manaus, Bairro Centro, na Cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina, CEP 89120-
000, contendo área plana de 384m2 mais mezanino com 36m2 em uma área com terreno de
11.000m2 com amplo estacionamento, matrícula n° 18.622, podendo o Locatário sublocá-lo ou
usá-lo de forma diferente do previsto neste instrumento, desde que sob anuência expressa do
Locador.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Nos termos das alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 73 c/c o art. 69 da Lei nº
8.666/93 e em conformidade com o disposto na Portaria PRESI n° 267/2016 do Tribunal
Regional do Trabalho da 12ª Região, o objeto será recebido:

I – Do Recebimento Provisório Mensal

Realizado pelo Fiscal do Contrato, mediante emissão de Termo de
Recebimento Provisório (Anexo III), com efeito de autorizar a liquidação.

II – Do Recebimento Definitivo Mensal

Realizado pelo Setor de Liquidação e Análise da Despesa, mediante emissão
de Atestado de Conformidade para Pagamento (Anexo IV).

III – Do Recebimento Definitivo Final

Ao final do contrato ou quando de sua prorrogação, com a finalidade de atestar
o cumprimento dos termos e condições constantes do instrumento contratual sem pendências
por parte da Contratada, a ser realizado em duas etapas:

a) pelo Gestor do Contrato, mediante emissão de Termo de Recebimento
Definitivo (Anexo V); e

b) pelo Setor de Liquidação e Análise da Despesa, mediante emissão de Termo
Final de Conformidade (Anexo VI).

Parágrafo único – Para preenchimento do Atestado de Conformidade para
Pagamento, a Contratada deverá apresentar documento de cobrança corretamente
preenchida.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará por 60 (sessenta) meses, contados a partir da
data de assinatura.

§ 1º – A vigência do contrato poderá ser prorrogada automática e
sucessivamente, por períodos de 12 (doze) meses, mantidas todas as cláusulas e condições,
se nenhuma das partes manifestar por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término do período contratual, ou de cada prorrogação, sua intenção de pôr fim à
locação.

§ 2º – Anualmente, o Locatário procederá a avaliação das condições da
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contratação, a fim de verificar se os termos ajustados permanecem dentro dos critérios da
vantajosidade, oportunidade e conveniência para a Administração Pública.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

O Locador se obriga a:

I – Entregar o imóvel com as adequações constantes nas plantas e “Memorial
Descritivo” apresentados pelo Tribunal Regional do Trabalho (documentos anexos e
integrantes a este contrato).

II – Apresentar o atestado de habite-se do imóvel, emitido pela prefeitura
municipal e pelo corpo de bombeiros, se for o caso.

III – Observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições
ora estabelecidas, obedecendo a critérios e prazos acordados.

IV – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Fiscalização
do Contrato, indicado na cláusula sétima.

V – Sempre que vencidos, deverão ser apresentados pelo Locador e/ou seu
representante legal, independentemente de notificação do Locatário, as seguintes certidões:
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF; Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida em conjunto pela
Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e CNDT – Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho.

VI – Obedecer, no que couber, aos princípios e normas de condutas
estabelecidas no Código de Ética do Locatário.

 
Parágrafo Único – Deverão atentar-se ainda, para as obrigações contidas no

art. 22 da Lei nº 8.245/91.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

O Locatário se obriga a:

I – Acompanhar a execução do contrato, nos termos do inciso III do art. 58
combinado com o art. 67 da Lei nº 8.666/93, através do responsável pela Fiscalização do
Contrato designado na cláusula sétima, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto
do presente contrato, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações do Locador constantes da
cláusula quinta.

II – Efetuar os pagamentos devidos ao Locador, nos prazos e condições
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estabelecidas no presente contrato.

III – Zelar pela perfeita conservação e limpeza do imóvel durante todo o
período de sua utilização, efetuando os reparos necessários e arcando com os custos
decorrentes destes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução das atividades contratuais, em conformidade com as disposições
contidas no inciso III do art. 58 c/c o art. 67 da Lei nº 8.666/93, e na Portaria PRESI nº
243/10, será gerida pelo Diretor do Serviço de Projetos e Obras – SPO e fiscalizada pelo(a)
Diretor(a) de Secretaria da Vara do Trabalho de Timbó ou por servidores por ela indicados
(neste caso, a indicação deverá ser juntada ao processo correspondente e informada à
Contratada), por meio das seguintes atividades:

§ 1º – Caberá ao Gestor do Contrato, as atribuições de:

a) gerir a execução contratual;

b) acompanhar e cobrar as ações de fiscalização efetuadas pelos fiscais;
c) comunicar a Administração as possíveis anomalias, bem como as

necessidades de prorrogação ou não do contrato sob sua responsabilidade.

§ 2º – Caberá ao Fiscal do Contrato, as atribuições de:

a) fiscalizar a execução do presente contrato, de modo a que sejam cumpridas,
integralmente, as condições constantes de suas cláusulas;

b) comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades;

c) determinar o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos
verificados, podendo sustar a execução de quaisquer trabalhos, em casos de desacordo com
o especificado ou por motivo que caracterize a necessidade de tal medida;

d) realizar o recebimento provisório.

§ 3º – A fiscalização exercida pelo Locatário não excluem ou reduzem a
responsabilidade do Locador pela completa e perfeita execução do objeto contratual,
tampouco restringem a responsabilidade integral e exclusiva do Locador quanto à
integralidade e à correção do compromisso a que se obrigou, suas consequências e
implicações perante terceiros, próximas ou remotas.

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO ALUGUEL

O valor do aluguel do imóvel, objeto desta locação, será de R$ 12.000,00 (doze
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mil reais) mensais.

§ 1º – Além do aluguel, correrá por conta do Locatário o pagamento das
despesas mensais de energia elétrica, telefone, internet, água, gás, taxa de condomínio, taxa
de coleta de lixo, seguro, IPTU e demais despesas necessárias para manutenção do imóvel.

§ 2º – Os encargos descritos no parágrafo §1º poderão ser quitados pelo
Locador. Neste caso, o Locatário fará o devido ressarcimento ao Locador, pagando o valor
proporcional ao tempo de sua ocupação no imóvel. 

CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
 

O pagamento será mensal e efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês
subsequente ao vencido, observados os dias de expediente do Locatário, após a devida
certificação de uso do imóvel dada pelo fiscal do contrato.

§ 1º – Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de
desembolso do Governo Federal, em moeda corrente nacional.

§ 2º – no ato do pagamento será retido na fonte o Imposto sobre a Renda de
Pessoa Jurídica, a contribuição sobre o lucro, a contribuição para a seguridade social
(CONFINS) e a contribuição para O PIS/PASEP, todos da Secretaria da Receita Federal. No
entanto, não recairá esta retenção sobre pessoas jurídicas que apresentarem a Declaração
de Optante do Simples, conforme modelo constante no Anexo IV da Instrução Normativa nº
1.234/2012, da Receita Federal ou cópia da Consulta ao Portal do Simples Nacional da
apresentação do primeiro documento de cobrança decorrente de assinatura contratual e de
prorrogação contratual.

§ 3º – O pagamento, relativo ao período compreendido entre o início da
locação até o final do primeiro mês, será efetuado proporcionalmente ao número de dias
contados da data inicial da prestação dos serviços em relação ao número de dias do mês,
considerando-se o mês calendário.

§ 4º – O pagamento será creditado mediante ordem bancária no banco,
agência e conta indicados pelo Locador, quais sejam, Banco 085 – Viacredi, Agência n° 0101,
Conta Corrente n° 240.640-3, em nome Astorga Administradora Ltda.

§ 5º – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Locador
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista
para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a fórmula EM - l x N x VP, em que:

a) EM – Encargos moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente
devido;
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b) l – Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

    I = (6 / 100)
             365

c) N – Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento;

d) VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE

Os preços constantes do contrato serão reajustados, respeitada a
periodicidade mínima de um ano a contar da data limite para apresentação da proposta ou da
data do último reajuste, limitado o reajuste à variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE ou de outro índice que passe a substituí-lo, e na falta deste, em caráter excepcional,
será admitida a adoção de índices gerais de preços de acordo com a seguinte fórmula:

R =  I  -  Io x P  onde:

          Io

a)    para o primeiro reajuste:

R  =  reajuste procurado;

I    =  índice relativo ao mês de reajuste;

Io  =  índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

P  =  preço atual dos serviços/contrato;

b) para os demais reajustes:

R  =  reajuste procurado;

I    =  índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io  =  índice relativo ao mês do último reajuste efetuado;

P  =  preço do contrato atualizado até o último reajuste efetuado.

§ 1º – Em caso de ocorrência de deflação ou qualquer outro evento que possa
implicar redução do valor contratual para adequá-lo aos preços de mercado, será provocada
pelo Locador mediante a apresentação de planilha com demonstração analítica da variação
dos componentes dos custos do contrato no período correspondente, com vistas à definição
do novo valor contratual a ser aplicado.
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§ 2º – O valor e a data do reajuste serão informados no contrato mediante
apostila.

CLÁUSULA ONZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO EMPENHO

O recurso para atender às despesas decorrentes do presente contrato correrá
por conta do orçamento próprio, Programa de Trabalho 02.122.0571.4256.0042 – Apreciação
de Causas na Justiça do Trabalho, Natureza da Despesa 3390.39.10 – Locação de Imóvel.

Parágrafo único – Para cobertura das despesas subsequentes, serão emitidas
as respectivas Notas de Empenho, em dotação orçamentária própria para atender às
despesas de mesma natureza.

CLÁUSULA DOZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos termos do artigo 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou
parcial deste contrato, o Locatário poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao Locador as
seguintes sanções:

I – Advertência, nas hipóteses de inexecução parcial de que não resulte
prejuízo para a Administração.

II – Multa compensatória: no valor de 1 (um) mês do aluguel vigente à época da
infração, rescisão por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no
artigo 78, inciso I a XI e inexecução total ou parcial com prejuízo para a Administração.

III – Multa de 1% (um por cento) sobre o valor de 1 (um) mês do aluguel
vigente à época da infração, a ser aplicada a cada ocorrência de violação da obrigação da
manutenção da regularidade fiscal e trabalhista, durante toda a execução do contrato.

IV – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do inc. III
do art. 87 da Lei nº 8.666/93, será imputada nas hipóteses de inexecução total ou parcial de
que resulte prejuízo para a Administração.

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, ex vi do inc. IV do art.
87 da Lei nº 8.666/93, será imputada nas hipóteses previstas no inciso anterior, desde que a
razoabilidade e proporcionalidade assim a recomendem.

§ 1º – A multa de que trata os incisos II e III será descontada dos alugueres
que o Locador vier a fazer jus ou cobrada judicialmente (parágrafo 3º do art. 86 combinado
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com parágrafo 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93).
 
§ 2º – A multa será cobrada pelo Locatário mediante a notificação ao Locador.

§ 3º – Da aplicação das sanções previstas nos incisos I a V caberá recurso no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação do ato (inciso I do art. 109 da Lei
8.666/93).

§ 4º – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo estabelecido, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade (parágrafo 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93).

CLÁUSULA TREZE – DA RESCISÃO 

Após decorrido o prazo de vigência de 60 (sessenta) meses da contratação e
ocorrendo a sua prorrogação, nos termos do parágrafo único da cláusula quarta, será
facultado, tanto ao Locador quanto ao Locatário, dar por findo o presente contrato, isento de
responsabilidade a qualquer título, mediante simples notificação a outra parte, com
antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único – Da rescisão do contrato a que se refere o inciso I do artigo
79 da Lei nº 8.666/93, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da
intimação do ato (inciso I do art. 109 da Lei nº 8.666/93).

CLÁUSULA QUATORZE – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO À
PROPOSTA

I – O presente contrato fundamenta-se:

• na Lei nº 8.666/93 e alterações; 
• na Lei nº 8.245/91;
• nos preceitos de Direito Público e, supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, nos termos do caput do art. 54 da
Lei nº 8.666/93.

II – E vincula-se aos termos:

• da proposta do Locador;
• ao termo que dispensou a licitação, nos termos do inciso XI do art. 55 da

Lei nº 8.666/93; 
• no termo de vistoria do imóvel;
• do habite-se da Prefeitura Municipal e do Corpo de Bombeiros (se couber);
• do Código de Ética do Locatário.
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CLÁUSULA QUINZE – DA VISTORIA DO IMÓVEL

No ato da entrega do imóvel será efetuada a vistoria do imóvel, objeto deste
contrato, e lavrado o correspondente Termo de Vistoria do Imóvel e Entrega das Chaves que
vai assinado pelo Locador e pelo responsável pela Fiscalização do Contrato. 

Parágrafo único – Ao Locador fica facultado vistoriar e examinar o imóvel em
seu interior, sempre que lhe aprouver, em horário de expediente do Locatário e mediante
combinação prévia com a fiscalização deste.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS BENFEITORIAS E DA CONSERVAÇÃO

O Locatário, respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes,
somente poderá efetuar alterações ou benfeitorias no imóvel locado com o consentimento do
Locador.

§ 1º – Finda a locação, será o imóvel devolvido ao Locador, nas condições em
que foi recebido pelo Locatário, incluindo as adaptações realizadas previamente pelo
proprietário e as instalações de divisórias realizadas pelo Tribunal, nos termos do Memorial
Descritivo e Leiaute (anexos I e II), conforme evidenciado no Termo de Vistoria do Imóvel,
salvo os desgastes naturais do uso normal.

§ 2º – As alterações ou benfeitorias realizadas com prévio consentimento do
Locador integrarão o imóvel, ficando o Locatário desobrigado do que dispõe o parágrafo
anterior.

§ 3º – Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como
lambris, biombos, cofre construído, tapetes, lustres e armários, entre outros, poderão ser
retirados pelo Locatário, não integrando o imóvel.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO SINISTRO

Em caso de incêndio, raio ou outro acidente qualquer que acarrete a destruição
total ou parcial do objeto deste contrato, se o Locatário não preferir dar por finda a locação,
isento de responsabilidade por indenização de qualquer natureza, inclusive aluguéis
vincendos, poderá considerar o contrato automaticamente suspenso pelo tempo que decorrer
da data do sinistro até a devolução da área totalmente reconstruída pelo Locador.

CLÁUSULA DEZOITO – DA ALIENAÇÃO

Além das partes e seus sucessores, este contrato obriga, também, na hipótese
de alienação da área alugada, o terceiro adquirente a qualquer título, que deverá respeitá-lo
integralmente.
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CLÁUSULA DEZENOVE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Além das disposições trazidas no presente contrato, aplicam-se, ainda, o
seguinte:

§ 1º – Convindo a ambas as partes, o presente contrato poderá, em qualquer
época, ser aditado através de instrumento autônomo, sendo lícita a inclusão de outras
cláusulas e estipulação de novas condições.

§ 2º – A tolerância de uma parte para com a outra quanto ao descumprimento
de qualquer uma das obrigações assumidas neste contrato não implicará novação ou
renúncia de direito. A parte tolerante poderá exigir da outra o fiel e cabal cumprimento deste
contrato a qualquer tempo.

§ 3º – O disposto neste contrato não poderá ser alterado ou emendado pelas
partes, a não ser por meio de aditivos, dos quais conste a concordância expressa do Locador
e do Locatário.

§ 4º – Os termos e disposições constantes deste contrato prevalecerão sobre
quaisquer outros entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, expressos ou
implícitos referentes às condições nele estabelecidas.

§ 5º – As obrigações contidas nas cláusulas quinta e sexta não são de natureza
exaustiva, podendo constar no presente termo obrigações referentes as partes ou a cada
parte, que não estejam incluídas no rol de obrigações elencados.

CLÁUSULA VINTE – DA PUBLICAÇÃO

O Locatário é responsável pela publicação do extrato do presente contrato no
Diário Oficial da União, nos termos e prazos previstos no parágrafo único do art. 61 da Lei nº
8.666/93.

CLÁUSULA VINTE E UMA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da
cidade de Florianópolis, Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, firmou-se o presente termo de
contrato, o qual, depois de lido, é assinado eletrônica/digitalmente pelos representantes das
partes. 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

Florianópolis, 3 de junho de 2019.

LOCATÁRIO:

Mari Eleda Migliorini
Desembargadora do Trabalho-Presidente
TRT da 12ª Região

LOCADOR:

Camila Lorenzi Damm
Sócia-Administradora
Astorga Administradora Ltda.

Contrato/19CL5627_nova locação imóvel Timbó_SB_SCDF.odt
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